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V - concorrer para modificar, de forma prejudicial, o armazenamento, pressão e 

escoamento das águas de subsolo, com alteração do perfil do lençol freático, cuja 

penalidade consiste em multa da classe 1, e restauração e demolição; 

VI - alterar ou concorrer para alterar as qualidades físicas, químicas e biológicas 

das águas de superfície ou de subsolo, cuja penalidade consiste em multa da 

classe 1 e restauração; 

VII - atentar contra construções, unidades ou conjuntos arquitetônicos e aspectos 

urbanos remanescentes de culturas passadas, que tenham ou não sido 

declarados integrantes do patrimônio cultural da cidade, cuja penalidade consiste 

em multa da classe 1 e restauração; 

VIII - promover uso proibido do imóvel, cuja penalidade consiste em multa da 

classe 3 e embargo do uso; 

IX - promover uso permissível do imóvel, sem prévia licença da autoridade 

administrativa, cuja penalidade consiste em multa da classe 3; 

X - deixar de observar as regras relativas ao alinhamento, permeabilidade, índices 

de ocupação, e afastamentos mínimos, gabaritos máximos, usos permitidos nas 

Unidades de Planejamento, cuja penalidade consiste em multa da classe 2, 

embargo e demolição; 

XI - promover parcelamento do solo ou construção que comprometa o Sistema 

Viário Urbano, cuja penalidade consiste em multa da classe 1, restauração e 

demolição; 

XII - executar obra, com finalidade de empregá-la em atividade nociva ou 

perigosa, sem prévia licença da autoridade administrativa , cuja penalidade 

consiste em multa da classe 1 e demolição; 

XIII - exercer atividade nociva ou perigosa, sem licença ou observância das 

disposições desta Lei ou seu regulamento, cuja penalidade consiste em multa da 

classe 1; 

XIV - modificar projeto aprovado, introduzindo-lhe alterações contrárias às 

disposições desta Lei, seu regulamento ou diretrizes administrativas, cuja 

penalidade consiste em multa da classe 2 e embargo; 

XV - iniciar a execução de obras ou serviços sem licença da autoridade 

administrativa, cuja penalidade consiste em multa da classe 3, embargo e 

demolição, caso a obra não possa ser licenciada; 

XVI - assumir responsabilidade pela execução de projeto, entregando-o a pessoa 

não habilitada, cuja penalidade consiste em multa da classe 3 e embargo; 

XVII - não atender a intimação de vistoria administrativa ou de fiscalização de 

rotina, cuja penalidade consiste em agravamento da multa respectiva, até o 

dobro; 

XVIII - iniciar execução de parcelamentos para fins de ocupação urbana, sem a 

licença da Prefeitura. cuja penalidade consiste em multa classe 1 e embargo; 

XIX - iniciar venda ou promessa de venda de lote sem aprovação do 

parcelamento, cuja penalidade consiste em multa classe 1 e embargo, ou iniciar 

venda de parcelamento, sem execução das obras necessárias; 

XX - construir em locais não permitidos, de preservação, de proteção ou ferindo 

os usos previstos para a área, cuja penalidade consiste em multa classe 2, 

embargo ou demolição. 

§ 1°. Sem prejuízo de outras penalidades, o Poder Público poderá aplicar a pena 

de multa prevista nesta Lei, combinada com o embargo das obras e dos 

parcelamentos de solo, realizados em desacordo com as disposições contidas na 

Lei Federal nº 6. 766, de 19 de dezembro de 1979, e nesta Lei. 

§ 2°. O embargo será levantado quando forem eliminadas as causas que o 

determinaram. 

TITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 99. Os casos omissos e aqueles que não se enquadrem nos termos desta 

Lei, no que se incluem os projetos especiais, relacionados com o parcelamento, 

uso e ocupação do solo do Município de Marcos Parente serão decididos pelo 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - CMDU. 

Art. 100. Todos os prazos fixados nesta Lei serão contados em dias corridos. 

Art. 101. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marcos Parente - PI , aos 07 dias do mês de 
março de 2022. 

Gedison Alves Rodrigues 
Prefeito Municipal 
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Lei 256, de 07 de março de 2022 
Cria o Conselho 

Desenvolvimento Urbano 

Município de Marcos Parente. 

Municipal 

CMDU 

de 

no 

O Prefeito Municipal de Marcos Parente, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições que 

lhes são conferidas pela Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica do 

Município, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1.° - Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - CMDU, 

órgão consultivo e de assessoramento da Prefeitura Municipal de Marcos Parente 

em questões relativas às políticas urbanas. 

Art. 2.0 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - CMDU tem as 

seguintes atribuições no âmbito do município: 

1 - acompanhar a execução da Política de Desenvolvimento Urbano do Município 

veiculada por intermédio da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo; 

li - debater e apresentar sugestões às propostas de alteração do Plano Diretor 

Participativo e da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo; 

Ili - debater e elaborar propostas de projetos de lei de interesse urbanístico e 

regulamentações decorrentes da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo; 

IV - apreciar relatório emitido pelo Executivo com a indicação das ações prioritárias 

previstas no Plano Diretor Participativo e especialmente indicadas para execução no 

exercício do ano seguinte, identificando os programas passíveis de serem financiados e 

indicando a necessidade de fontes complementares; 

V - debater as diretrizes para áreas públicas municipais; 

VI - encaminhar propostas e ações voltadas para o desenvolvimento urbano; 

VII - encaminhar propostas aos órgãos municipais e conselhos gestores dos fundos 

públicos municipais com o objetivo de estimular a implementação das ações prioritárias 

contidas na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, por meio da integração 

territorial dos investimentos setoriais; 
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VIII - debater e apresentar sugestões às parcerias públicas privadas quando diretamente 

relacionadas com os instrumentos referentes à implementação da Lei de Parcelamento, 

Uso e Ocupação do Solo; 

IX - analisar relatório anual e debater plano de trabalho para o ano subsequente de 

implementação dos instrumentos indutores da função social da propriedade, elaborado 

pelo Executivo; 

X - elaborar e aprovar seu regimento interno. 

Art. 3.0 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - CMDU tem caráter 

deliberativo e será composto, paritariamente, por representantes do Poder Público 

Municipal, da sociedade civil organizada para discussão de questões relativas às políticas 

urbanas 

§ 1° - O Prefeito Municipal, por meio de Decreto, regulamentará esta Lei e definirá 

a quantidade de representantes e as entidades participantes, que indicarão 

representantes, titulares e suplentes, e serão nomeados pelo Prefeito Municipal. 

§ 2° - Havendo renúncia ou impedimento de qualquer membro da Comissão, 

assumirá o respectivo suplente, que completará o mandato, nos termos deste 

artigo. 

Art. 4.0 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - CMDU terá um 

Presidente, um Vice-Presidente e Secretárias Executivas, eleitos pelos seus 

pares para um período de 02 (dois) anos, cujas atribuições serão definidas em 

regulamento expedido pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 5.0 - Os membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano -

CMDU terão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 

Art. 6.0 - O exercício das funções de membro do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano - CMDU será gratuito e considerado como prestação de 

serviços relevantes ao Município. 

Art. 7.0 - O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano - CMDU manterá 

com órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal estreito intercâmbio 

com o objetivo de receber e fornecer subsídios técnicos relativos à questões 

urbanísticas. 

Art. 8.0 - No prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua instalação o Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Urbano - CMDU elaborará seu Regimento Interno, 

que deverá ser homologado por Decreto do Prefeito Municipal. 

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marcos Parente - PI, aos 07 dias do mês de março 
de 2022 

Gedlson Alves Rodrigues 

Prefeito Municipal 

ld :0B620279803F DA36 
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Lei 257, de 07 de março de 2022 

Cria o Conselho Municipal de Defesa do Meio 

Ambiente COMDEMA e dá outras 

providências. 

O Prefeito Municipal de Marcos Parente, Estado do Piauí, no uso de suas 

atribuições que lhes são conferidas pela Constituição Federal , Constituição 

Estadual e Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1. 0 - Fica criado o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente -

COMDEMA, órgão consultivo e de assessoramento da Prefeitura Municipal de 

Marcos Parente em questões relativas à proteção e preservação ambiental. 

Art. 2 .0 - O COMDEMA tem por finalidade, no âmbito do município: 

1- colaborar nos planos e programas de expansão e desenvolvimento municipal 

mediante recomendações referentes à proteção do Meio Ambiente; 

li- estudar, definir e propor normas e procedimentos visando a proteção 

ambiental ; 

Ili- promover programas intersetoriais de proteção da flora, fauna e dos recursos 

naturais; 

IV- promover campanhas educacionais sobre problemas relativos a saneamento 

básico, poluição das águas, do ar e do solo, proteção da fauna e da flora e tudo 

que diga respeito a um Meio Ambiente saudável e ecologicamente equilibrado; 

V- fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos à defesa do Meio 

Ambiente; 

VI- promover e colaborar na execução de um programa de Educação Ambiental a 

ser ministrado obrigatoriamente em toda a rede de ensino municipal; 

VII- manter intercâmbio com as entidades públicas e privadas de pesquisa e de 

atividades ligadas à defesa do Meio Ambiente; 

VIII- conhecer e prever os possíveis casos de dano ambiental que ocorram ou 

possam ocorrer no Município, diligenciando no sentido de sua apuração e da 

tomada das providências necessárias à sua responsabilização 

Art. 3.0 - O COMDEMA tem caráter deliberativo e será composto, paritariamente, 

por representantes do Poder Público Municipal , da sociedade civil organizada 

para a defesa do meio ambiente e dos setores produtivos. 

§ 1° - O Prefeito Municipal, por meio de Decreto, regulamentará esta Lei e definirá 

a quantidade de representantes e as entidades participantes, que indicarão 

representantes, titulares e suplentes, e serão nomeados pelo Prefeito Municipal. 

§ 2° - Havendo renúncia ou impedimento de qualquer membro da Comissão, 

assumirá o respectivo suplente, que completará o mandato, nos termos deste 

artigo. 

Art. 4 .0 - O COMDEMA terá um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário e 

um Tesoureiro, eleitos pelos seus pares para um período de dois anos. 

Art. 5 .0 - Os membros do COMDEMA terão mandato de 2 (dois) anos, permitida 

uma recondução. 

Art. 6 .0 - O exercício das funções de membro do COMDEMA será gratuito e 

considerado como prestação de serviços relevantes ao Município. 

Art. 7 .0 - O COMDEMA manterá com órgãos da Administração Municipal, Estadual 

e Federal estreito intercâmbio com o objetivo de receber e fornecer subsídios 

técnicos relativos à defesa do Meio Ambiente. 

Art. 8.0 - O COMDEMA, sempre que informado de ações lesivas ao meio 

ambiente, diligenciará no sentido de sua apuração e responsabilização devidas. 

Art. 9.0 - Para os casos constatados de degradação ambiental ou perigo de 

degradação ambiental , o COMDEMA encaminhará notificação ao responsável , 

relatando a ocorrência, e alertando-o das possíveis consequências face as 


